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 Saudações Agebeanas !!!! 
Variabilidade Climática, Mídia e Sociedade de Con-

sumo, Resíduos Sólidos e Questão Ambiental e o Fecha-

mento de Escolas Rurais, são os temas geográficos que se 

fazem presentes no Boletim da AGB nº 19, da seção local 

Marechal Cândido Rondon – PR. 

O artigo “Variabilidade Climática e Telecone-

xões Oceano-Atmosfera” de Leila Limberger, docente 

do departamento de Geografia da Unioeste, problematiza 

a evolução dos estudos climáticos contemporâneos, estes 

associados a um processo de integração de vários dados 

conexos, como a pressão atmosférica, a oscilação das 

temperaturas da superfície dos oceanos, entre outros, os 

quais permitem por meio da informática prever variações 

climáticas de determinados locais. 

O texto “Os Meios De Comunicação na Consti-

tuição da Sociedade de Consumo” de Luana Caroline 

Künast Polon, acadêmica de Geografia da Unioeste, discu-

te o papel perverso dos meios de comunicação em nossa 

sociedade, onde os produtos (mercadorias) são portado-

res de ideologias e as mídias ao invés de procurarem in-

formar as pessoas, banalizam a cultura, exaltam o consu-

mo e reduzem a realidade à condição de espetáculo. 

Fernanda Sampaio da Silva (Mestranda em Geogra-

fia pela UFSM) e Mauro Kumpfer Werlang (Professor Ad-

junto do Departamento de Geociências da UFSM) no tex-

to: “Resíduos Sólidos Industriais e a Questão Ambi-

ental”, realizam uma discussão sobre os resíduos sólidos 

industriais, demonstrando que os mesmos devem ser vis-

tos a partir da questão ambiental que envolve diferentes 

segmentos da sociedade (empresários, industriais) bem 

como o Estado, o qual cabe legislar, fiscalizar e penalizar 

os infratores ambientais. 

Por fim, o boletim publica o manifesto: “Campanha 

Fechar Escolas é Crime!”, organizado pelo MST a nível 

nacional, que denuncia o fechamento de mais de 24 mil 

escolas rurais no Brasil nos últimos 8 anos, algo que sen-

sibiliza e chama atenção até dos menos sensíveis à causa 

social. 
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VARIABILIDADE CLIMÁTICA E TELECONEXÕES 

OCEANO-ATMOSFERA¹ 

“Os estudos da 

Climatologia 

exigem uma 

abordagem 

complexa e não 

linear dos 

eventos 

naturais, já que 

as condições da 

atmosfera, em 

suas relações na 

biosfera, tanto 

influenciam as 

características 

dos diversos 

espaços 

geográficos 

como sofrem 

interferência 

destes”. 
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Os estudos da Climatologia exigem uma abordagem com-

plexa e não linear dos eventos naturais, já que as condições da 
atmosfera, em suas relações na biosfera, tanto influenciam as 

características dos diversos espaços geográficos como sofrem 
interferência destes. Portanto, os estudos devem apresentar um 
aprofundamento teórico e metodológico no sentido de buscar 

integrar os elementos que definem o clima dos diferentes lo-
cais do planeta.  

 Uma linha teórica orientada, principalmente, pela Teoria 
Geral dos Sistemas, além de análises apoiadas nos princípios da 
termodinâmica e da física quântica, embasou o desenvolvimen-

to da Climatologia Dinâmica como superação da Climatologia 
Descritiva/Analítica. Esta última se desenvolveu a partir do final 

do século XIX quando se pretendia alçar a Climatologia à cate-
goria de Ciência, seguindo os pressupostos positivistas, preocu-
pando-se com a obtenção de dados numéricos (linguagem ma-

temática) a partir da atmosfera para se dar cientificidade às ca-
racterizações climáticas, visando o estabelecimento de leis ge-

rais e a universalização do conhecimento climatológico, sendo 
que Hann e Köeppen são dois ícones deste momento (ELY, 

2006). 
 Já a Climatologia Dinâmica incorporou as novas concep-
ções paradigmáticas a partir da escola norueguesa, liderada por 

Bjerknes, Bergeron e Rossby que, durante as décadas de 1920-
30, através dos conceitos de frentes quentes, frente oclusa e 

frente polar introduziram os conceitos de “dinâmica” à atmosfe-
ra (JESUS, 2008, p. 168). Max Sorre, na sequência, formula um 
conceito de clima que viria a mudar o enfoque dos futuros estu-

dos climáticos; para ele, clima é a “série dos estados atmosféri-
cos sobre um determinado local em sua sucessão habitu-

al” (SORRE, 1934, p. 3) mostrando uma tendência sistêmica e 
integrada no estudo dos componentes da atmosfera. Em 1959 
(e depois em 1970) Pédèlaborde critica o desmembramento da 

atmosfera em partes para os estudos das suas características e 
propõe o estudo dos “tipos de tempo” como um método de su-

peração do caráter estático que era dado à atmosfera pelos es-
tudos da Climatologia até então, inserindo o que o autor chama 
de “método sintético das massas de ar e os tipos de tem-

po” (PÉDÈLABORDE, 1970, p. 9). Sistematiza os passos meto-
dológicos para o estudo dinâmico da atmosfera, com foco na 

interpretação de cartas sinóticas e dinâmica das massas de ar, 
valorizando o tempo de permanência das mesmas sobre os de-
terminados espaços analisados e procurando entender a gênese 

de tais fenômenos. 
Mas foi com Monteiro que, na década de 1960, é inserido 

o conceito de “ritmo” aos estudos da Climatologia. Esse pressu-
posto se originou a partir da compreensão, pelo referido autor, 



“A 

variabilidade é 

tanto maior 

quanto maior 

for o tempo de 

análise, e 

deve ser 

considerada 

no momento 

de definição 

dos tipos 

climáticos, 

pois é 

inerente a 

ele”. 
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da atmosfera como um sistema que funciona em uma escala pla-

netária, onde há interdependência entre os seus componentes, 
havendo intensa interação entre eles. O conceito de ritmo supõe 

uma análise dinâmica e integrada da atmosfera, onde devem 
ser considerados tanto os eventos chamados “normais” quanto os 
“extremos”. Para facilitar esta análise o autor propõe o estudo dos 

“anos-padrão” (extremamente chuvoso, chuvoso, normal, seco, 
extremamente seco), onde analisam-se os dados médios 

(estatísticos) e parte-se para uma análise detalhada (em escala de 
tempo diária) da sucessão dos eventos atmosféricos que levaram 
àquelas configurações dos anos-padrão elegidos para o estudo. 

Assim, o autor desenvolve um novo método para os estudos cli-
máticos: a análise rítmica. 

Portanto, “ritmo seria aquela das variações anuais percebi-
das através das variações mensais dos elementos climáticos. Uma 
repetição das variações mensais em vários e sucessivos anos é o 

fundamento da noção de ‘regime’” (MONTEIRO, 1971, p. 6). Mon-
teiro destaca em vários de seus artigos a necessidade de compre-

ender o “ritmo” climático, destacando vários eventos que demons-
tram a “variabilidade” climática (vale ressaltar que Monteiro não 

usa o termo variabilidade, mas ritmo; essa compreensão de que 
ritmo remete a uma noção de variabilidade é nossa). No entanto, 
mesmo sem usar o referido conceito (variabilidade), Monteiro des-

taca como os “episódios extremos” são importantes para a defini-
ção dos climas na Geografia, pois tem repercussões nos sistemas 

produtivos e na qualidade de vida da população. 
Assim, a partir da aplicação da concepção sistêmica na Cli-

matologia foi possível emergir o conceito de variabilidade, que se-

gundo Christofoletti (1991, apud TAVARES, 2001, p. 15) é “a ma-
neira pela qual os parâmetros climáticos variam no interior de um 

determinado período de registro”. Ou seja, a variabilidade é tanto 
maior quanto maior for o tempo de análise, e deve ser considera-
da no momento de definição dos tipos climáticos, pois é inerente a 

ele. 
A variabilidade é um componente natural do clima, e é origi-

nada por vários motivos. Um dos mais significativos é a alteração 
da temperatura da superfície dos mares (TSM), já que estes são 
importantes reguladores climáticos globais por serem grandes re-

servatórios de energia e, também, devido à movimentação das 
correntes oceânicas.  

E para desenvolver estudos envolvendo variabilidade climá-
tica atualmente se utiliza o conceito de teleconexões, o que re-
presenta um dos principais avanços nos estudos da Climatologia 

no momento. Ainda no final do século XIX, análises de dados de 
pressão atmosférica em superfície levaram à evidências de teleco-

nexões. Mais tarde, Walker (1924) e Walker e Bliss (1932, apud 
CAVALCANTI e AMBRIZZI, 2009) identificaram oscilações atmosfé-
ricas ligadas a diferenças de pressão, como a Oscilação do Atlânti-

co Norte (OAN), a Oscilação do Pacífico Norte (OPN) e a Oscilação 
Sul (OS). Atualmente, com uma série maior de registro de dados 

(mais confiáveis) e melhores possibilidades de interrelação destes 
dados (informática) tais estudos ganham significância no momen-
to de explicar a variabilidade climática de um local. Algumas tele-

conexões apresentam curta duração e persistem por algumas 
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semanas ou meses, outras podem explicar muito bem variações 

nos padrões climáticos registrados em anos ou décadas. Muitas das 
teleconexões registradas atingem escalas planetárias, atuando en-

tre oceanos e continentes. 
Estudos de teleconexão foram realizados especialmente a par-

tir dos anos 1980, no Hemisfério Norte (HN). Destacam-se os estu-

dos de Wallace e Gutzler (1981, apud CAVALCANTI e AMBRIZZI, 
2009), que identificaram padrões de conexões: Pacific North Ame-

rica (PNA), Atlântico Oeste (AO), Atlântico Leste (AL), Eurásia (EU) 
e Pacífico Oeste (PO). Mas uma das conexões mais importantes pa-
ra a definição da variabilidade climática no HN é a Oscilação do 

Atlântico Norte (OAN), que atua especialmente nos meses de DJF 
(dezembro-janeiro-fevereiro), inverno no HN, trazendo, em sua fa-

se positiva, invernos amenos e chuvosos para o norte da Europa e 
seca no Mediterrâneo e o contrário, na fase negativa. 

Teleconexões no HN também podem repercutir em variabili-

dade climática no Hemisfério Sul (HS), especialmente no nordeste 
do Brasil, como foi verificado por Souza e Cavalcanti (2006, 2009, 

apud CAVALCANTI e AMBRIZZI, 2009), concluindo que a OAN pro-
voca o deslocamento na posição da Alta Subtropical do Atlântico 

Norte (ASAN) e na posição da ZCIT, trazendo variabilidade para a 
precipitação das regiões brasileiras Nordeste e Norte. 

Já no HS os estudos de teleconexões tiveram maior destaque 

a partir do início dos anos de 1990. Um dos padrões bem definidos 
para o HS é a ligação Pacific South América (PSA), que liga a regi-

ão tropical da Indonésia com a América do Sul. Estes estudos mos-
tram a relação deste padrão com os índices de precipitação por 
convecção tropical no inverno no HS. 

Pode-se perceber que não somente os conhecidos eventos El Niño / 
La Niña (ENOS) causam variabilidade climática, mas vários outros 

índices de TSM já foram detectados, outros são estudados e há um 
foco especial na compreensão de como se dá a relação/atuação en-
tre vários índices conjugadamente. Estes estudos podem responder 

o motivo de variações de intensidades e/ou efeitos dos eventos 
ENOS, por exemplo. 

 Para finalizar esta breve reflexão, vale citar a análise de Car-
leton (1999) que afirma que a “ciência do clima” tem passado, du-
rante as últimas décadas, por “metamorfoses” ligadas à climatolo-

gia geográfica, o que fez com que esta ciência perdesse o antigo 
título de “patinho feio” das ciências atmosféricas. Estas metamorfo-

ses são: a) uma compreensão de um “sistema climático” onde se 
integram, de forma não-linear, os processos de radiação, tempera-
tura, químicos e dinâmicos; b) estudos mais aprofundados dos ex-

tremos climáticos; c) tentativas de compreensão das ações huma-
nas no clima (aquecimento global); d) aplicação de fórmulas e con-

ceitos da física e da matemática para compreensão de como o cli-
ma varia, funciona e pode ser previsto; e) novas fontes de dados 
(ligados ao sensoriamento remoto)*. 

¹Leila Limberger. 

Docente Assistente 

da Universidade 

Estadual do Oeste 

do Paraná, campus 

de Marechal Cândi-

do Rondon. Douto-

randa em Geogra-

fia Física. 

*Este texto é resul-

tado de reflexões 

sobre projeto de 

pesquisa em de-

senvolvimento para 

doutoramento em 

Geografia Físi-

ca/FFLCH/USP. 
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OS MEIOS DE COMUNICAÇÃO NA CONSTITUIÇÃO 

DA SOCIEDADE DE CONSUMO² 

Para dar início a tal discussão, torna-se pertinente o uso de 

uma frase de Milton Santos: “A mídia trabalha com o que ela pró-
pria transforma em objeto de mercado, isto é, as pessoas.” (2003, 

p. 167). A televisão tornou-se acessível a grande maioria da popu-
lação, se constituindo em uma fonte de informação das massas. O 
telespectador recebe diariamente várias mensagens com imagens 

e palavras dirigias a ele através das programações televisivas, e 
grande parte destas possui caráter mercadológico, sendo que em 

muitos casos, o sujeito é manipulado de modo a não conseguir se-
lecionar o que ver ou não, e acaba como alvo de muitas propagan-
das e opiniões, que de alguma forma influenciam suas escolhas de 

consumo e sua maneira de pensar. “[...] os produtos da indústria 
midiática não são veículo de entretenimento puro e inocente.” 

(VIANNA; SETTON, 2004, p. 84). Mas carregam consigo um inte-
resse embutido, em geral mercadológico. 

Conforme Chauí (2006, p. 29), “Basta darmos atenção aos 

horários dos programas de rádio e televisão ou ao que é vendido 
em bancas de jornais e revistas para vermos que as empresas de 

divulgação cultural já selecionaram de antemão o que cada grupo 
social pode e deve ouvir, ver ou ler.” 

O tipo de programação que será emitida a população é esco-
lhida de acordo com os interesses daqueles que possuem o poder 
sobre os meios comunicativos. “A mídia tem um papel socializador 

dos mais importantes na formação dos sujeitos.” (GUIMARÃES, 
2007, p.61).  A opinião popular é moldada a desejar determinados 

tipos de programas, em geral um entretenimento empobrecido 
que não contribui em nada na formação do indivíduo como ser 
pensante, senão torná-lo ainda mais alienado. “A desinformação, 

aliás, é o principal resultado da maioria dos noticiários de rádio e 
televisão.” (CHAUI, 2006, p. 45). Os programas pouco informam, 

e muito manipulam. Estão repletos de simbologias que influenciam 
o consumismo, o fato de determinado produto aparecer em um 
programa de televisão faz com que ele transmita ao telespectador 

uma confiabilidade maior quanto a sua qualidade, e dessa forma 
crie no homem o desejo de consumir tal coisa. 

Segundo Volpi (2007, p. 56), 
 

Na verdade, a necessidade de consumo não é na-

tural. Portanto, pode ser criada ou moldada cons-

tantemente. Fazer publicidade de algo que se quer 

vender é um conceito antigo, mas o mercado pu-

blicitário passou a ser realidade na sociedade capi-

talista e ganhou ímpeto com a cultura de massa. 

 
Juntamente com os produtos são comercializados seus sím-

bolos, o significado se ter ou não determinada coisa, o produto co-
mercializado não é vazio, mas traz consigo emoções, sentimentos 

e significados, que para o homem fazem toda diferença nas suas 
escolhas de consumo, pois no mundo confuso em que vivemos a 

 

 

“A opinião 
popular é 

moldada a 
desejar 

determinados 
tipos de 

programas, em 

geral um 
entretenimento 

empobrecido 
que não 

contribui em 
nada na 

formação do 
indivíduo como 

ser pensante, 
senão torná-lo 

ainda mais 
alienado”. 
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busca por felicidade é constante, e os produtos que podem cau-

sar qualquer satisfação são bem aceitos pelos consumidores. 
Para Rocha (apud INMETRO; IDEC, 2002, p. 14), “Em ca-

da anúncio [...] vendem-se estilos de vida, sensações, emo-
ções, visões de mundo, relações humanas, sistemas de classifi-
cação, hierarquia em quantidades significativamente maiores 

que geladeiras, roupas ou cigarros”. 
Aqueles que estão por detrás dos meios midiáticos têm 

conhecimento do quanto o homem busca encontrar a tão alme-
jada felicidade, e usam isso com o intuito de vender os produ-
tos anunciados, como se estes fossem a fonte de resolução dos 

problemas pessoais dos telespectadores. Não é a televisão em 
si manipula o homem, mas aqueles que têm poder sobre este 

meio, “A questão, portanto, não é se a televisão manipula ou 
não, e sim, quem manipula os produtos da mídia.” (ARAÚJO, 
2008, p. 186). Ao manipular os meios de informação, a realida-

de também acaba sendo manipulada, pois as pessoas espelham 
suas vidas naquilo que vêem, no mundo irreal que lhes é trans-

mitido. 
 

Noticiários, documentários, artigos e programas 

da imprensa escrita e falada procuram dar aos 

seus informes todo um aspecto de neutralidade 

ou imparcialidade, que na realidade eles não 

têm. Uma seleção prévia é feita entre as notí-

cias que podem ou não ser divulgadas, e uma 

determinação posterior estabelece o ponto de 

vista, ou ótica de interpretação, segundo a qual 

serão difundidas. (ALVES, 2004, p. 92). 

 
O que se faz necessário entender é que aliado aos meios 

de comunicação estão as empresas privadas, estas se utilizam 
da mídia para alienar o homem a consumir seus produtos. O 

correto seria que os indivíduos fossem orientados e soubessem 
selecionar os programas de televisão que vão assistir, porém a 
realidade é diferente, e somos submetidos a nos conformar com 

aquilo que a mídia nos transmite. Conforme Chauí (2006, p.14) 
“para muitos, o maior malefício trazido à cultura pelos meios de 

comunicação de massa tem sido a banalização cultural e a re-
dução da realidade à mera condição de espetáculo”. Os meios 
de comunicação poderiam servir como fonte de informação e 

orientação a população, mas estão sujeitos ao capitalismo e su-
as artimanhas. Cabendo ao homem pertencente à sociedade de 

consumo limitadas possibilidades para emancipar-se desse sis-
tema. 

²Luana Caroline 

Künast Polon. 

Graduanda do curso 

de Licenciatura em 

Geografia, pela Uni-

versidade Estadual 

do Oeste do Paraná, 

campus de Marechal 

Cândido Rondon.  

RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E A QUESTÃO 

AMBIENTAL³ 

“Os meios de 

comunicação 
poderiam 

servir como 
fonte de 

informação e 
orientação a 

população, 
mas estão 

sujeitos ao 

capitalismo e 
suas 

artimanhas”. 

O mundo natural está sendo substituído, cada vez mais, 

pelo mundo controlado, manufaturado, devido a complexa 
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estrutura em que a sociedade se transforma. Assim, nos 

distanciamos das nossas raízes e enfrentamos a Terra como um 
conjunto de recursos úteis e necessário à conjuntura atual, 

desrespeitando seu valor real. 
Desta forma, podemos dizer que hoje o meio natural tende 

a diminuir drasticamente, dando lugar ao meio artificial, ou seja, a 

técnica se tornou necessária para a humanidade, descartando 
cada vez mais o uso da natureza, pois quanto mais artificial se 

torna o meio maior será a exigência de racionalidade e inteligência 
para manter esse artificialismo, responsável pela globalização. Ao 
mesmo tempo em que a tecnologia proporciona benefícios e 

desenvolvimento à sociedade, não se pode ignorar os efeitos 
negativos também proporcionados, como, por exemplo, o 

esgotamento progressivo da base dos recursos naturais, além da 
geração de subprodutos tóxicos, prejudiciais ao ecossistema. 

As condições atuais fazem com que os lugares se 

transformem de maneira mais complexa, jamais visto pelo 
homem. Esses lugares se distinguem de acordo com a sua 

rentabilidade e capacidade de oferecer rendimentos, como por 
exemplo, para empresas instaladas. O que acontece é que as 

grandes empresas se instalam em áreas que ofereçam, entre 
outros recursos, mão-de-obra. Na maioria dos casos modificam o 
espaço onde se instalam. 

A indústria foi uma das responsáveis pelas grandes 
transformações urbanas, pela multiplicação de diversos ramos de 

serviços que caracterizam a cidade moderna e pelo 
desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação, que, 
nacional ou mundialmente, interligaram grandes regiões. Foi 

responsável também pela maior produtividade, pela consequente 
elevação da produção agrícola e, também, contribuiu para o êxodo 

rural. Além disso, introduziu um novo modo de vida e novos 
hábitos de consumo, criou novas profissões, promoveu uma nova 
estratificação da sociedade e uma nova relação desta com a 

natureza. 
O processo industrial inevitavelmente interfere no meio 

ambiente ao gerar resíduos sólidos, líquidos e atmosféricos, 
degradando o ar, o solo, os recursos hídricos e, com isso prejudica 
a saúde humana e promve a extinção de algumas espécies 

animais e vegetais. Esses resíduos, portanto, necessitam de 
tratamento e destino adequados, uma vez que algumas 

substâncias tóxicas presentes nesses resíduos perigosos, tem 
capacidade de bioacumulação nos seres vivos, podendo entrar na 
cadeia alimentar e também chegar até o homem.  

Apesar do avanço da tecnologia existente hoje no mercado, 
ainda há aquelas que trazem consideráveis problemas ao meio 

ambiente. Aliado a esse avanço desenfreado da produção e do 
consumo, pode-se mencionar os riscos oferecidos pelos resíduos 
sólidos industriais e as implicações que podem acarretar para o 

meio ambiente e por consequência à saúde do homem, indo desde 
uma escala, desde a escala local até a global. Para que se possa 

reduzir a geração de resíduos sólidos industriais é necessário que 
haja um processo de gestão para a minimização de resíduos 
durante o processo produtivo e/ou, quando possível, substituir o 

material utilizado por outro que tenha mais facilidade de ser 
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reciclado. A reciclagem é um elemento importante para 

contribuir com a minimização de resíduos em lixões e aterros 
sanitários, reduzindo os impactos ambientais. Assim, a geração 

e a deposição dos resíduos sólidos industriais em locais 
inapropriados constituem um problema ambiental e, por isso, 
seu gerenciamento deve ocorrer de forma correta para que não 

comprometa o meio ambiente e a vida. 
Para tratar as questões de legislação ambiental, o Brasil 

possui legislações federais, estaduais e municipais, além de 
normas técnicas, a fim de preservar a saúde humana e o meio 
ambiente. A incorporação da questão ambental à constituição 

brasileira foi um marco para a legislação ambiental no Brasil, 
que até cerca de 30 anos atrás era inexistente. 

O controle do acondicionamento, armazenamento e 
destinação final dos resíduos sólidos perigosos, devem ocorrer 
conforme as legislações correspondentes para os diversos tipos 

de resíduos. Conforme a norma ABNT – NBR 1004 de 2004, os 
resíduos podem ser classificados em Classe I quando se trata de 

resíduos sólidos perigosos; Classe II são os resíduos não 
perigosos; Classe II A não inertes e Classe II B inertes. Os 

resíduos perigosos ou classe I são classificados pelo seu grau de 
risco a saúde pública. Os resíduos sólidos gerados devem ser 
controlados nas indústrias, pois fazem parte do licenciamento 

pelo órgão ambiental competente. Por isso, para que esse órgão 
tenha conhecimento dos resíduos gerados, o CONAMA dispõe de 

uma resolução com o objetivo de inventariar os resíduos sólidos 
gerados em todo o país, para que seja elaborado o Plano 
Nacional para Gerenciamento de Resíduos Sólidos Gerados. O 

inventário é elaborado a partir de informações como 
quantidade, formas de acondicionamento e armazenamento e 

destinação final, enviadas trimestralmente ao órgão estadual 
competente (Resolução CONAMA Nº 313/2002).  

A geração dos resíduos sólidos industriais constitui um 

problema ambiental e, por isso, seu gerenciamento deve ocorrer 
de forma correta para que não comprometa o meio ambiente. 

Segundo o artigo 2º da Resolução CONAMA nº 307 /2002: 
“Gerenciamento de resíduos é o sistema de gestão que visa 
reduzir, reutilizar ou reciclar resíduos, incluindo planejamento, 

responsabilidades, práticas, procedimentos e recursos para 
desenvolver e implementar as ações necessárias ao 

cumprimento das etapas previstas em programas e planos”. 
Os resíduos sólidos gerados devem ser controlados nas 

indústrias, pois fazem parte do licenciamento pelo órgão 

ambiental competente. Por isso, para que esse órgão tenha 
conhecimento dos resíduos gerados, o CONAMA dispõe de uma 

resolução com o objetivo de inventariar os resíduos sólidos 
gerados em todo o país, para que seja elaborado o Plano 
Nacional para Gerenciamento de Resíduos Sólidos Gerados. O 

inventário é elaborado a partir de informações como 
quantidade, formas de acondicionamento e armazenamento e 

destinação final, enviadas trimestralmente ao órgão estadual 
competente (Resolução CONAMA Nº 313/2002). O controle do 
acondicionamento e armazenamento e destinação final dos 

resíduos sólidos perigosos devem ocorrer conforme as legisla- 
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ções correspondentes para os diversos tipos de resíduos. 

Após discussões que se prolongaram por mais de 20 
anos, foi criada em 02 de agosto de 2010, a Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305, que estabelece 
diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluindo os perigosos, às responsabilidades 

dos geradores e do poder público e aos instrumentos aplicáveis.  
A instituição dessa nova política teve por objetivo melhorar a 

gestão dos resíduos sólidos a partir da divisão de 
responsabilidades entre a sociedade, o poder público e a 
iniciativa privada.  Quanto à questão da destinação dos resíduos 

sólidos, o artigo 33 trata da obrigatoriedade da implantação de 
sistemas de logística reversa, mediante retorno dos produtos 

após o uso aos fabricantes, importadores, distribuidores e 
comerciantes de: embalagens de produtos agrotóxicos, pilhas e 
baterias, pneus, embalagens de óleos lubrificantes, lâmpadas 

fluorescentes e produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 
Por fim, uma vez criada essa lei, cabe as empresas se 

adaptarem as novas regras e disciplinar o tratamento adequado 
que cada resíduo deve receber, uma vez que, segundo o artigo 

47, a lei prevê apenas as formas de como não se deve 
descartar os resíduos sólidos após cessada a sua vida útil. 

É fundamental analisarmos a questão ambiental sob o 

ponto de vista geográfico, já que esta ciência, aliada à outras, 
mantem uma  preocupação constante em resgatar o equilíbrio 

entre a natureza e a sociedade, para que se consiga  
desenvolver formas de se contrapor às ações de 
comportamentos nocivos ao meio ambiente e a vida. Para isso, 

os movimentos ambientalistas se organizam para mostrar as 
incoerências do sistema de produção e dos problemas tanto da 

escassez quanto da poluição dos recursos naturais, 
incorporando na sociedade as premissas de desenvolvimento 
sustentável, preservação do meio ambiente para o bem comum. 

Percebe-se, através das leituras realizadas tanto na 
temática ambiental, no que diz respeito à problemática, quanto 

nas legislações ambientais, que os empresários relacionam 
meio ambiente a custos, desde o processo de licenciamento 
ambiental para o início da operação da empresa, cumprimento 

das legislações até o não cumprimento destas, gerando multas 
ambientais.  

Assim, é desejável e necessário que haja um controle 
efetivo tanto dos órgãos competentes  no sentido de fiscalizar e 
penalizar os infratores, quanto a população no sentido da 

conscientização para a construção de um novo modelo nas 
relações com a natureza. A maior penalidade que os seres 

humanos podem receber, devido ao acelerado processo de 
degradação do meio em que vive, será indubitavelmente a 
herança deixada para as próximas gerações. 

³Fernanda Sam-

paio da Silva. 

Mes t r anda  do 

Programa de Pós-

Graduação em 

G e o g r a f i a  e 

Geociências, Centro 

d e  C i ê n c i a s 

Naturais e Exatas, 

U n i v e r s i d a d e 

Federal de Santa 

Maria. 

Mauro Kumpfer 

Werlang. 

O r i e n t a d o r , 

Professor Adjunto 

do Departamento 

de Geociências da 

U n i v e r s i d a d e 

Federal de Santa 

Maria. 



Da Página do MST 

Um grupo de professores, intelectuais e entidades da área 
da educação assinaram manifesto lançado pelo MST, nesta sexta-

feira (14/10), que denuncia o fechamento de 24 mil escolas no 
meio rural e cobra a implementação de políticas para o fortaleci-
mento da educação do campo. 

“Fechar uma escola do campo significa privar milhares de 
jovens de seu direito à escolarização, à formação como cidadãos e 

ao ensino que contemple e se dê em sua realidade e como parte 
de sua cultura. Num país de milhares de analfabetos, impedir por 
motivos econômicos ou administrativos o acesso dos jovens à es-

cola é, sim, um crime!”, denuncia o documento. 
Entre 2002 e 2009, mais de 24 mil escolas do campo foram 

fechadas. Os dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de Es-
tudos e Pesquisas Educacionais (Inep), do Ministério da Educação, 
apontam que, no meio rural, existiam 107.432 escolas em 2002. 

Já em 2009, o número de estabelecimentos de ensino reduziu pa-
ra 83.036. 

Assine você também o manifesto 
O manifesto é assinado pela filósofa Marilena Chauí, profes-

sora de Filosofia da Universidade de São Paulo, os educadores 
Dermeval Saviani, doutor em Filosofia da Educação e professor da 
Universidade Estadual de Campinas, Gaudêncio Frigotto, professor 

titular aposentado da Universidade Federal Fluminense (UFF) e 
Roberto Leher, da Universidade Federal do Rio de Janeiro, entre 

outros. 
Entre as entidades, subscrevem o documento a Confedera-

ção Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) e a Ação 

Educativa. 
Abaixo, leia o manifesto. 

CAMPANHA FECHAR ESCOLAS É CRIME! 
Mais de 24 mil escolas do campo foram fechadas nos últimos oito 
anos. 

A Educação é um direito fundamental garantido pela Consti-
tuição Federal (Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais, 

Capítulo III, seção I) – direito de todos e dever do Estado. Entre-
tanto, nos últimos anos, milhares de crianças e adolescentes, fi-
lhos e filhas de camponeses, estão sendo privados deste direito. 

Nos últimos oito anos, mais de 24 mil escolas do campo fo-
ram fechadas. Os dados do Censo Escolar do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), do Ministério da Educa-
ção, apontam que, no meio rural, existiam 107.432 escolas em 
2002. Já em 2009, o número de estabelecimentos de ensino redu-

ziu para 83.036. 
Para essas famílias camponesas, o anúncio do fechamento 

de uma escola na sua comunidade ou nas redondezas significa re-
legar seus filhos ao transporte escolar precarizado, às longas via-
gens diárias de ida e volta, saindo de madrugada e chegando no 

meio da tarde; à perda da convivência familiar, ao abandono da 
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EDUCADORES LANÇAM MANIFESTO CONTRA O 

FECHAMENTO DE ESCOLAS NO MEIO RURAL⁴ 
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http://www.petitiononline.com/camfeccr/petition.html
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cultura do trabalho do campo e a tantos outros problemas. 

O resultado comum desse processo é o abandono da escola, 
por grande parte daqueles levados do campo para estudar na cida-

de. É por essa razão que os níveis de escolaridade persistem muito 
baixos no campo brasileiro, em que pese tenha-se investido esfor-
ços e recursos para a universalização da educação básica. 

Portanto, fechar uma escola do campo significa privar milha-
res de jovens de seu direito à escolarização, à formação como cida-

dãos e ao ensino que contemple e se dê em sua realidade e como 
parte de sua cultura. Num país de milhares de analfabetos, impedir 
por motivos econômicos ou administrativos o acesso dos jovens à 

escola é, sim, um crime! 
A situação seria ainda mais grave não fosse a luta dos movi-

mentos sociais do campo, por políticas de ampliação, recuperação, 
investimentos, formação de educadores e construção de escolas no 
campo. Importantes para reduzir a marcha do descaso dos gesto-

res públicos para com os sujeitos do campo, mas insuficiente para 
garantir a universalização do acesso à educação no campo. 

Denunciamos essa trágica realidade e conclamamos aos ges-
tores públicos municipais, estaduais e federais que suspendam essa 

política excludente, revertendo o fechamento de escolas e amplian-
do o acesso à educação do campo e no campo. Conclamamos tam-
bém a sociedade brasileira para que se manifeste em defesa do di-

reito humano à educação, em defesa dos direitos das crianças, 
adolescentes e jovens do campo frequentarem a educação básica, 

no campo. 
Defender as escolas do campo é uma obrigação, fechar esco-

las é um crime contra as futuras gerações e a própria sociedade! 
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⁴Movimento dos 

Trabalhadores 
Rurais Sem Ter-

ra (MST). 
14 de outubro de 

2011. Notícias. 
h t t p : / /

www.mst.org.br/
node/12562 
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ASSINEM VOCÊS 

TAMBÉM O 
MANIFESTO!!! 

INOPERÂNCIA DO GOVERNO PERMITE O GENOCÍDIO 

DO ÚLTIMO POVO INDÍGENA ISOLADO NO 
MARANHÃO⁵ 

A equipe do Cimi de apoio aos povos indígenas isolados reu-

niu-se em Porto Velho/RO nos dias 26 a 28/10/2011 para fazer 
uma atualização de dados e a partir deles analisar o contexto em 

que se encontram estes povos na Amazônia. 
 Chamamos atenção para o risco de morte dos indígenas Awá 
Guajá isolados, no Maranhão pela ação de madeireiros que deixam 

um rasto de destruição na ultimas florestas da região localizadas no 
interior das terras indígenas. Os madeireiros, respaldados por influ-

entes forças políticas, constituíram um verdadeiro poder paralelo 
afrontando o Estado de Direito e ameaçando a todos que se contra-
põem as suas práticas ilegais. Desdenham das forças de segurança 

que se revelam incapazes de combater os crimes e de por fim a in-
vasão das terras indígenas. 

Os Awá Guajá perambulam em 05 terras indígenas demarca-
das, continuamente invadidas e depredadas por madeireiros, que 
abrem estradas no seu interior, expondo esses grupos a massa-

cres, a contaminação por doenças e afetando diretamente os recur-
sos naturais que garantem a sua sobrevivência. 
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Sec. de divulgação: Diane D. Gemelli; 

Publicação: Anderson S. Rocha. 

Essa situação persiste e vem se agravando apesar das rei-

teradas denúncias encaminhadas pelos povos indígenas do Mara-
nhão e das cobranças do Ministério Público Federal a Funai, Iba-

ma e Polícia Federal que tem como atribuição garantir a proteção 
dos povos indígenas. 

 Assusta-nos a inoperância e a omissão do poder publico di-

ante do extermínio anunciado dos Awá Guajá isolados e a sua in-
diferença em relação ao Poder paralelo instalado pelos madeirei-

ros na região.  
 Diante dessa realidade de ameaça a vida e de flagrante 

desrespeito aos direitos dos povos indígenas e dos crimes ambi-

entais no Maranhão rogamos por uma mobilização imediata do 
governo federal para por fim a exploração ilegal de madeira nas 

terras indígenas e a impunidade na região. 
 

Porto Velho, 28 de outubro de 2011.  

Página 12 

⁵Matéria — 

Equipe do Cimi 
de apoio aos 

povos indíge-
nas isolados. 

 
Cimi - Assesso-

ria de Imprensa 
<imprensa@cimi

.org.br>   

Revista Geografia em Questão 

A Revista Geografia em Questão é uma publicação semestral da 

Associação dos Geógrafos Brasileiros, Seção Local - Marechal 
Cândido Rondon. O periódico publica artigos, resenhas, notas e 

relatos de pesquisa sobre o conhecimento geográfico. 
Sitio: <http://e-revista.unioeste.br/index.php/geoemquestao>. 


